
DECRETO Nº 1.389, de 14 de fevereiro de 2013 

  

Dispõe sobre a homologação de pareceres e resoluções do Conselho 

Estadual de Educação (CEE). 

  

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, usando da 

competência privativa que lhe confere o art. 71, incisos I e III, da Constituição do Estado, 
e de acordo com os arts. 11, incisos I e III, e 57 da Lei Complementar no 170, de 07 de 
agosto de 1998, 

  

D E C R E T A: 

  

Art. 1º Ficam homologados os seguintes Pareceres e Resoluções do CEE, 
aprovados em 6 de novembro de 2012, para: 

  

I – autorizar o funcionamento do curso Técnico de Nível Médio em Estética, 
Eixo Tecnológico de Ambiente e Saúde, a ser desenvolvido pela Escola Técnica DAMA, 

rede privada de ensino, Município de Canoinhas, com base no Parecer nº 317; 

II – denegar o pedido de autorização para o funcionamento do curso de 
Ensino Médio, do Colégio Visão – Unidade Pedra Branca, rede privada de ensino, 
Município de Palhoça, por estar em desacordo com a legislação vigente, com base no 

Parecer nº 318; 

III – autorizar o funcionamento do Centro de Atendimento Educacional 
Especializado (CAESP), rede privada de ensino, Município de Concórdia, para atender a 

pessoas com deficiência auditiva, com base no Parecer nº 319;  

IV – reconhecer o curso superior de Tecnologia em Comunicação 
Institucional, oferecido no campus de Rio do Sul, do Centro Universitário para o 

Desenvolvimento do Alto Vale do Itajaí (UNIDAVI), Município de Rio do Sul, pelo prazo de 

3 (três) anos, com base na Resolução nº 180 e no Parecer nº 320; 

 

 

 



V – prorrogar os efeitos do Parecer CEE nº 158 e da Resolução CEE nº 

039, aprovados em 20/06/2006, homologados pelo Decreto nº 4.596, de 31 de julho 
de 2006, e publicados, na mesma data, no Diário Oficial do Estado (DOE) nº 17.935, 
que concederam o reconhecimento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, do curso de 

graduação em Geografia (Licenciatura), oferecido no campus I do Centro de 
Ciências Humanas e da Educação, da Fundação Universidade do Estado de Santa 
Catarina (UDESC), Município de Florianópolis, até a publicação do resultado do 

Conceito Preliminar do Curso (CPC), com base na Resolução  nº 181 e no Parecer nº 
321; 

VI – prorrogar os efeitos do Parecer CEE nº 210 e da Resolução CEE nº 
057, aprovados em 08/08/2006, homologados pelo Decreto nº 4.663, de 25 de agosto 

de 2006, e publicados, na mesma data, no DOE nº 17.954, que concederam o 
reconhecimento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, do curso de graduação em História 
(Licenciatura), oferecido no campus I do Centro de Ciências Humanas e da 

Educação, da UDESC, Município de Florianópolis, até a publicação do resultado do 
CPC, com base na Resolução nº 182 e no Parecer nº 322; 

VII – prorrogar os efeitos do Parecer CEE nº 359 e da Resolução CEE nº 

082, aprovados em 06/10/2009, homologados pelo Decreto nº 2.792, de 1º de novembro 
de 2009, e publicados, na mesma data, no DOE nº 18.742, que concederam o 
reconhecimento, pelo prazo de 3 (três) anos, do curso de graduação em Letras Trilingue 
(Licenciatura), oferecido no campus de Caçador, da Universidade Alto Vale do Rio do 

Peixe (UNIARP), Município de Caçador, até a publicação do resultado do CPC, com base 
na Resolução nº 183 e no Parecer nº 323; 

VIII – prorrogar os efeitos do Parecer CEE nº 094 e da Resolução CEE nº 
027, aprovados em 07/06/2005, homologados pelo Decreto nº 3.309, de 15 de julho de 
2005, e publicados, na mesma data, no DOE nº 17.680, que concederam o 
reconhecimento, pelo prazo de 5 (cinco) anos, do curso de graduação em Engenharia 
Ambiental (Bacharelado), oferecido no campus de Caçador, da UNIARP, Município de 

Caçador, até a publicação do resultado do CPC, com base na Resolução nº 184 e no 
Parecer nº 324; 

IX – renovar o reconhecimento do curso de graduação em Fisioterapia 
(Bacharelado), oferecido no campus de Caçador, da UNIARP, Município de Caçador, até 

a publicação do resultado do CPC, com base na Resolução nº 185 e no Parecer nº 325; 

X – dar conhecimento da migração da Universidade do Vale do Itajaí 
(UNIVALI), mantida pela Fundação UNIVALI, Município de Itajaí, do Sistema Estadual de 
Ensino de Santa Catarina para o Sistema Federal de Educação Superior, com base no 

art. 25 da Lei nº 12.668, de 18 de julho de 2012, devendo os processos da instituição, em 
tramitação no CEE, ser devolvidos à origem, com base no Parecer nº 326; 

XI – dar conhecimento da migração da Fundação Educacional de Criciúma 
(FUCRI), mantenedora da Universidade do Extremo Sul Catarinense (UNESC), Município 

de Criciúma, do Sistema Estadual de Ensino de Santa Catarina para o Sistema Federal 
de Educação Superior, com base no art. 25 da Lei nº 12.668, de 2012, devendo os 
processos da instituição, em tramitação no CEE, ser devolvidos à origem, com base no 

Parecer nº 327; 



XII – autorizar o funcionamento do curso Técnico de Nível Médio em 

Imobilização Ortopédica, Eixo Tecnológico de Ambiente e Saúde, a ser oferecido no 
Centro Técnico e Faculdade Futurão (CENTEFF), rede privada de ensino, Município de 
Araranguá, com base no Parecer nº 328; 

XIII – fazer cessar os efeitos do Parecer nº 179/2004/CEE/SC de 

autorização para o funcionamento do curso de Educação Profissional de Nível Médio, 
Área da Saúde, Habilitação Técnico em Acupuntura, oferecido pelo Centro Integrado de 
Terapias Orientais (CITOS), Município de Florianópolis; notificar a referida instituição 

para, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento desse Parecer, emitir 
o diploma de Habilitação Técnico em Acupuntura a Josiane do Amaral e Silva Müller e 
aos demais alunos que se encontram na mesma situação, com base no Parecer nº 329; e 

XIV – denegar o pedido de credenciamento e autorização para o 
funcionamento dos cursos Técnicos de Nível Médio em Secretariado, Administração, 
Contabilidade, Segurança do Trabalho, Eletrônica, Secretaria Escolar, Transações 

Imobiliárias, Petróleo e Gás, Logística e Informática, modalidade a distância, da 
mantenedora Instituto Monitor Ltda., Município de São Paulo, em parceria com a Escola 
de Formação Profissional Ltda., rede privada de ensino, Município de Balneário 

Camboriú, por estar em desacordo com a legislação vigente, com base no Parecer nº 
330. 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Florianópolis, 14 de fevereiro de 2013 

  

JOÃO RAIMUNDO COLOMBO 

Nelson Antônio Serpa 

Eduardo Deschamps 

 


